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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE 
NULIDADE DA SENTENÇA. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE DA INSURGENTE E 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 
489 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais 
vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte 
insurgente.
2. A segunda instância concluiu que as provas pretendidas – pericial e testemunhal – não 
seriam relevantes para a solução deste imbróglio nem se evidenciaria interesse em sua 
confecção, haja vista que a dissolução de matérias/pontos controvertidos envolve, em caráter 
de exclusividade e de maneira cumulativa, o exame de prova documental/material e das 
cláusulas contratuais; como também a abordagem de questões de direito. Aplicação da Súmula 
7/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o destinatário final da prova é o juiz, a 
quem cabe avaliar quanto a sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a 
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente  protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 
2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
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4. O aresto estabeleceu a existência de relação consumerista, com a responsabilidade objetiva 
da insurgente. Nesse cenário, concluiu pela ocorrência de fraude e de existência de danos 
morais. Incidentes os enunciados sumulares n. 5 e 7 desta Corte Superior, a inviabilizar o 
conhecimento do mérito da pretensão recursal.
5. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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4. O aresto estabeleceu a existência de relação consumerista, com a responsabilidade objetiva 
da insurgente. Nesse cenário, concluiu pela ocorrência de fraude e de existência de danos 
morais. Incidentes os enunciados sumulares n. 5 e 7 desta Corte Superior, a inviabilizar o 
conhecimento do mérito da pretensão recursal.
5. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO 
DOS MÉDICOS, PROFISSIONAIS DA SAÚDE E EMPRESÁRIOS DE MATO GROSSO 
contra a decisão desta relatoria de fls. 487-492 (e-STJ), que conheceu do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial, mas, na extensão conhecida, negou-lhe 
provimento.

O apelo excepcional foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso assim ementado (e-STJ, fls. 305-306):
 

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA 
–TRANSAÇÕES FRAUDULENTAS – RESPONSABILIDADE OBJETIVA – 
SÚMULA 479 DO STJ – DANO MORAL CARACTERIZADO – RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
A não produção de prova pericial e testemunhal, por ser desnecessária ao 
julgamento da lide, não enseja a nulidade da sentença, haja vista que os 
elementos necessários à formação do convencimento do julgador estão 
presentes nos documentos carreados aos autos. As instituições financeiras 
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias 
(Súmula n° 479 do STJ). “Desse modo, a situação vivenciada pelo 
consumidor (compreensível descontrole financeiro em razão da transação 
fraudulenta em sua conta benefício) supera os limites do mero dissabor 
decorrente do inadimplemento contratual e caracteriza dano moral passível 
de compensação. ((TJ-DF 07104256920208070003 DF 0710425-
69.2020.8.07.0003, Relator: GILMAR TADEU SORIANO, Data de 
Julgamento: 11/11/2020, Terceira Turma Recursal, Data de Publicação: 
Publicado no DJE : 16/11/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada.)”.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 337-341).

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 370, parágrafo único; 372, § 1º, 464, § 1º, e 489, § 1º, 
III, do CPC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por não reconhecer a nulidade da 
sentença por cerceamento do direito de defesa. Destacou que o feito foi julgado 
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antecipadamente, não atendendo ao pedido de prova técnica realizado pela recorrente, 
sem objeção da parte recorrida.

Apontou que ocorreu a configuração de relação consumerista e julgamento 
antecipado da lide, contudo foi imposta condenação em seu desfavor com base em 
culpa exclusiva nos saques na conta, sem a realização de prova técnica relevante para 
afastar essa conclusão.

Destacou a postura contraditória do julgado ao impedir que a parte então 
agravada com o ônus da prova a si imposto a realize e, pelo indeferimento, dizer que 
ela não conseguiu provar o que pretendia fazer e por indeferir a prova técnica.

Afirmou que o decisum é omisso e carece de fundamentação, a evidenciar 
sua deficiência. Requereu o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 347-363).

Inadmitido o apelo excepcional, foi protocolado agravo em recurso especial, 
o qual foi julgado monocraticamente por esta relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, 
fls. 487-492).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas. Pondera que sua pretensão 
não esbarra nos enunciados sumulares n. 5 e 7/STJ, porquanto não busca a 
reapreciação fático-probatória ou de termos de contrato, mas sim sua devida 
qualificação jurídica e o reconhecimento da ofensa aos dispositivos supracitados. 
Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 496-542).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 546-557).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
do agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 489 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorreu nos autos.
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A título ilustrativo:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

A segunda instância concluiu que as provas pretendidas – pericial e 
testemunhal – não seriam relevantes para a solução deste imbróglio nem se 
evidenciaria interesse em sua confecção, haja vista que a dissolução de 
matérias/pontos controvertidos envolve, em caráter de exclusividade e de maneira 
cumulativa, o exame de prova documental/material e das cláusulas contratuais; como 
também a abordagem de questões de direito.

Nesse sentido, firmou-se a desnecessidade da prova pretendida para o 
julgamento da demanda.

Leia-se (e-STJ, fls. 306-308):
 

Impõe-se, primeiramente, o exame da preliminar de nulidade da sentença 
por cerceamento de defesa, suscitada pela parte recorrente em suas razões 
recursais. Sabe-se que o magistrado é o destinatário das provas.
Logo, a ele compete valorar aquelas que se mostrem úteis ao seu 
convencimento, nos termos do art. 130 do CPC de 1973, preceito mantido, 
com pequena alteração, no art. 370 do Código de Processo Civil de 2015.

Documento eletrônico VDA39973010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 09/02/2024 18:52:05
Código de Controle do Documento: 1eec8e55-528a-43d0-a361-15b90d6cdd2d



Demais disso, a instrução probatória encontra-se condicionada não só à 
possibilidade jurídica da prova, como também ao interesse e à relevância de 
sua produção. Por conseguinte, cabe ao juiz indeferir aquelas que se 
apresentem inúteis e impertinentes.
[...]
Na hipótese dos autos, a prova testemunhal e pericial para demonstrar que o 
sistema é seguro, não se revelam imprescindíveis, para efeito de 
equacionamento/resolução do litígio, pois a dissolução das matérias/pontos 
controvertidos envolve, em caráter de exclusividade e de maneira 
cumulativa, o exame de prova documental/material e das cláusulas 
contratuais e, também, e abordagem de questões de direito.
Ademais, a prova testemunhal para este caso é totalmente dispensável, já 
que não tem o condão de desnaturar os documentos existentes nos autos. 
Portanto, REJEITO a preliminar arguida.

Dessa forma, é caso de aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide 
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional. A parte não reivindica a simples 
qualificação jurídica do acervo de fatos e provas, mas sim sua reapreciação, o que é 
vedado em recurso especial.

Vejam-se:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA. ARTS. 7º, 344, 
348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CI VIL. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de Processo 
Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, para 
que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do 
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a partir de 
um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento jurídico 
vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final da 
prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva conveniência e 
necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das diligências 
inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o disposto na parte 
final do art. 370 do CPC/2015.
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à desnecessidade da 
realização de prova pericial demandaria a análise de matéria fático-
probatória, procedimento inviável em recurso especial, nos termos da 
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Súmula nº 7/STJ.
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta o não 
conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.126.957/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DESTE SIGNATÁRIO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
AUTORES.
1. Na forma da jurisprudência desta Corte, cabe ao juiz decidir sobre a 
produção de provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como 
inúteis ou protelatórias, de acordo com o art. 370, CPC/2015, não implicando 
cerceamento de defesa o indeferimento da dilação probatória, notadamente 
quando as provas já apresentadas pelas partes sejam suficientes para a 
resolução da controvérsia.
2. "Para fins do art. 543-C do CPC/73: A Cédula de Crédito Bancário é título 
executivo extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquer 
natureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a 
abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo 
ou cheque especial. O título de crédito deve vir acompanhado de claro 
demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma 
legal, de maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá 
cumprir, de modo a conferir liquidez e exeqüibilidade à Cédula (art.28, § 2º, 
incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004)" (REsp 1.291.575/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 
02/09/2013). Incidência da Súmula 83/STJ.
3. A análise dos fundamentos que ensejaram o reconhecimento da liquidez, 
certeza e exigibilidade do título que embasa a execução, exige o reexame 
probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o 
óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.125.121/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

O aresto estabeleceu a existência de relação consumerista, com a 
responsabilidade objetiva da insurgente. Nesse cenário, concluiu pela ocorrência de 
fraude e de existência de danos morais.

Observe-se (e-STJ, fls. 309-310):
 

Pois bem. Conforme relatado, trata-se de movimentações fraudulentas no 
importe de R$ 404.023,99 (quatrocentos e quatro mil, vinte e três reais e 
noventa e nove centavos).
Importante consignar que a ocorrência de fraude é fato incontroverso nos 
autos, portanto, o cerne da questão recai em analisar a responsabilidade da 
requerida.
Tem-se que a relação jurídica travada entre as partes, a toda evidência, 
sujeita-se às regras dispostas pelo Código de Defesa do Consumidor, pois 
há a figura do consumidor e do fornecedor denominados pelos artigos 2º e 3º 
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da Lei Consumerista.
O ônus da prova acerca da existência de débito é de responsabilidade do 
fornecedor, a teor do disposto no art. 14, § 3º, I e II, do CDC, in verbis:
[...]
Assim, a responsabilidade da requerida é objetiva e deve responder pelos 
danos causados por fraude de terceiros. Neste seguimento:
[...]
Quanto ao dano moral , cabe salientar que se mostra inquestionável que a 
parte apelada sofreu um dano em sua intimidade, haja vista que ao procurar 
a requerida, esta negou o reembolso, circunstância que causa sério abalo a 
qualquer cidadão e o descontrole financeiro, conforme bem pontuado pelo 
Juízo a quo, in verbis:
[...].

Por conseguinte, incidentes os enunciados sumulares n. 5 e 7 desta Corte 
Superior, a inviabilizar o conhecimento do mérito da pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos  de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.403.788 / MT
Número Registro: 2023/0224093-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10086909720208110040

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DOS MEDICOS, PROFISSIONAIS DA SAUDE E 
EMPRESARIOS DE MATO GROSSO

ADVOGADOS : MARCO TULIO DE ROSE - RS009551
PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS - RS028992
RAFAEL LIMA MARQUES - RS046963
CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA - RS050660
KÁSSIO SANTARIANO GRECO - RS080726
DOUGLAS ANTUNES DO LIVRAMENTO - RS097596
RAQUEL RANGEL BARBOSA - RS096326

AGRAVADO : EUNICE MARIA DE MELLO PEREIRA
AGRAVADO : EDSON PRIMO GOMES
ADVOGADOS : NELSON SARAIVA DOS SANTOS - MT007720B

KARINA CAPPELLESSO ARAUJO BATISTELLA - MT012772
TAIS GIOVELLI - MT023576

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DOS MEDICOS, PROFISSIONAIS DA SAUDE E 
EMPRESARIOS DE MATO GROSSO

ADVOGADOS : MARCO TULIO DE ROSE - RS009551
PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS - RS028992
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RAFAEL LIMA MARQUES - RS046963
CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA - RS050660
KÁSSIO SANTARIANO GRECO - RS080726
DOUGLAS ANTUNES DO LIVRAMENTO - RS097596
RAQUEL RANGEL BARBOSA - RS096326

AGRAVADO : EUNICE MARIA DE MELLO PEREIRA
AGRAVADO : EDSON PRIMO GOMES
ADVOGADOS : NELSON SARAIVA DOS SANTOS - MT007720B

KARINA CAPPELLESSO ARAUJO BATISTELLA - MT012772
TAIS GIOVELLI - MT023576

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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